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1ª Vara Infância e Juventude - Fortaleza 3 87.40% 58 459.19

2ª Vara Família e Sucessões - Sobral 0.5 120.57% -184 411.63

9ª Vara Família - Fortaleza 0.5 60.58% -52 317.74

Vara de Crime C. a O.Trib. - Fortaleza Sem LP registrada 454.55% -48 315.66

5ª Vara Júri - Fortaleza 2.5 63.44% -34 124.1

12ª Vara Cível - Fortaleza Sem LP registrada 0.00% -1057 2.25

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2021

A Comissão Permanente de Contratação do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará torna público que realizará, no 
dia 10 de setembro de 2021 às 14:30h (horário de Brasília), um Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO, que tem como 
objeto o “Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de emissão e validação 
de certificados digitais, sendo 1000 (mil) certificados do tipo e-CPF A1, 3500 (três mil e quinhentos) certificados do 
tipo e-CPF A3, 8 (oito) certificados do tipo e-CNPJ A1, 8 (oito) certificados do tipo e-CNPJ A3, 3000 (três mil) tokens 
para armazenamento dos certificados e 70 (setenta) visitas para emissão e validação dos certificados, a fim de atender 
ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, sob regime de empreitada por preço unitário, conforme especificações, 
quantitativos e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.”. As propostas de preços serão recebidas, por meio 
eletrônico, até o dia 10 de setembro de 2021, às 14:00h (horário de Brasília). Edital e demais informações estão à disposição 
dos interessados no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no horário de 08:00h às 18:00h, pelos sites www.tjce.jus.br e www.

licitacoes-e.com.br. Contato pelo e-mail cpl.tjce@tjce.jus.br ou whatsapp: (85) 3207-7100.

Fortaleza-CE, 23 de agosto de 2021.

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO

EXTRATO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto no Processo Administrativo 
nº 8504214-61.2021.8.06.0000, e, com fulcro na Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Dezoito, § 2º, incisos I e II, do Contrato nº 
17/2020, RESOLVE aplicar à empresa FHS CONSTRUTORA EIRELI – ME., a penalidade de ADVERTÊNCIA, como reprimenda 
ao descumprimento contratual. Fortaleza, 13 de agosto de 2021.

EXTRATO DO CONVÊNIO N.º 112/2021
CONVENENTES:: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ e o  BANCO BRADESCO S.A; OBJETO: regulamentar, 

de acordo com a Portaria nº 307/2021 do TJCE, as consignações em folha de pagamento dos servidores do Poder Judiciário de 
valores a serem repassados para o BANCO BRADESCO S.A;  VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura; DATA DA ASSINATURA:16 de julho de 2021; SIGNATÁRIOS: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, 
Vládia Santos Teixeira, Jorge Luis Cardouzo e Michelle de Mello Souza Duarte.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO:8511086-92.2021.8.06.0000; OBJETO: REFERENTE A AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE 

PROTEÇÃO CONTRA A DISSEMINAÇÃO DA COVID-19, QUE SE DESTINAM A ATENDER A PROCEDIMENTOS MÍNIMOS 
PARA EVITAR A PROPAGAÇÃO E CONTAMINAÇÃO DA COVID-19 NOS MAGISTRADOS, SERVIDORES E COLABORADORES 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONTIDOS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA E NO MEMORANDO Nº 136/2021/GSUPLOG. DESPESA

ALOCADA NO 1º GRAU DE JURISDIÇÃO, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, INCISO VIII DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES; CONTRATADO/FORNECEDOR: CLARUS COMÉRCIO DE EPI’S E FERRAMENTAS LTDA, 
CPF/CNPJ: 06.012.849/0001-61; NUMERO DO EMPENHO: 2130; VALOR: R$ 91.728,00; DATA DA AUTORIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO: 21/07/2021; DECLARAÇÃO DE DISPENSA: PEDRO ÍTALO SAMPAIO GIRÃO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8511086-92.2021.8.06.0000; OBJETO: REFERENTE A AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE 

PROTEÇÃO CONTRA A DISSEMINAÇÃO DA COVID-19, QUE SE DESTINAM A ATENDER A PROCEDIMENTOS MÍNIMOS 
PARA EVITAR A PROPAGAÇÃO E CONTAMINAÇÃO DA COVID-19 NOS MAGISTRADOS, SERVIDORES E COLABORADORES 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONTIDOS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA E NO MEMORANDO Nº 136/2021/GSUPLOG. DESPESA

ALOCADA NO 1º GRAU DE JURISDIÇÃO; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, INCISO II DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES; CONTRATADO/FORNECEDOR: ANDRÉ V S MORAIS; CPF/CNPJ: 27.487.710/0001-
44; NUMERO DO EMPENHO: 2128; VALOR: R$ 67.372,80,00; DATA DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 21/07/21; 
DECLARAÇÃO DE DISPENSA: PEDRO ÍTALO SAMPAIO GIRÃO


